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  Apresentação




  Osmar Fávero1




  Este livro reúne trabalhos acadêmicos elaborados por doutorandos do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal Fluminense (UFF), na disciplina teoria e educação II, a partir de 2000, enriquecidos com ensaios preparados por professores especialmente convidados para atuar como palestrantes naquela disciplina.




  A proposta do curso era estudar o pensamento educacional brasileiro contemporâneo, a partir da análise da produção de quatro educadores que influenciaram decisivamente a educação do país: Anísio Teixeira, na década de 1950; Paulo Freire, nos anos de 1960; Durmeval Trigueiro, na década de 1970; Dermeval Saviani, nos anos de 1980. A escolha desses períodos pretendia apenas circunscrever momentos privilegiados da produção e da prática desses educadores, sem limitar eventuais desdobramentos de seu pensamento ou de sua influência em anos anteriores ou posteriores.




  O eixo comum da análise proposta era identificar a contribuição que esses educadores, com seu pensamento e sua ação, deram à democratização da sociedade brasileira, em particular nos decênios priorizados, a partir da temática educacional. Em contrapartida, considerando-se o contexto brasileiro deste início de século, provocava-se os doutorandos com a seguinte questão, norteadora do trabalho a ser apresentado para avaliação: Qual a contribuição que você pretende dar, com sua tese, para o processo de democratização do país?




  Os próprios doutorandos ponderaram que seria impossível para eles considerarem tal questão em seu sentido literal. Entendiam que a formação e a prática acadêmica e política já os teriam livrado, há muito, da tentação perigosa de acreditar que trabalhos acadêmicos, por si sós, teriam alguma representatividade e força para impulsionar quaisquer mudanças na dura realidade de nossa organização social. Era preciso, assim, tratar a questão proposta exatamente como provocação, como oportunidade de não cair em um estado de hibernação com os próprios objetos de pesquisa – o que tantas vezes se acredita essencial para que doutorandos possam elaborar suas teses. Aproveitar a ocasião para confrontar os respectivos objetos com os que historicamente moveram aqueles educadores, e também alunos, pais de alunos, movimentos sociais, entre outros. Seria uma chance de situar as questões individuais no coletivo e de pô-las à prova quanto às referências comuns que poderiam orientá-las e nelas se expressar.




  Nessa perspectiva, um grupo de doutorandos de 2001 pleiteou a inclusão de Florestan Fernandes no elenco dos pensadores estudados. A justificativa era convincente: tratava-se do maior sociólogo que havia abraçado a questão da democracia de uma forma especial, elaborando-a no plano teórico e vivenciando-a de forma profunda no plano da prática social e política. Mesmo não sendo um profissional da área de educação, havia sido um educador e tinha dado contribuição deveras importante não apenas para a educação brasileira, por exemplo, pela sua atuação nos debates das leis de diretrizes e bases da educação nacional, como também e principalmente no estudo das condições nacionais que impediram a construção de uma democracia no país, mesmo em moldes liberais, em determinados momentos privilegiando a análise crítica da educação brasileira. Perguntavam: é possível entender a especificidade da relação entre a democracia e a educação no Brasil sem estudar Florestan Fernandes?




  Por causa da riqueza da produção apresentada por esses doutorandos, o estudo de Florestan Fernandes passou a integrar o programa da disciplina nos anos seguintes. Mais ainda: o próprio grupo de 2001 propôs que os trabalhos por ele produzidos fossem devidamente revistos e complementados com outras abordagens, com vista a sua publicação – o que conseguimos fazer com este livro.




  O objetivo fundamental dos ensaios nele reunidos é apresentar elementos que ajudem a situar a obra de Florestan Fernandes no campo do pensamento educacional brasileiro. Mas isso não é feito analisando, estritamente, seus trabalhos sobre educação, pois o vigor e a validade de seu pensamento, no campo educacional, estão fundados no rompimento de inúmeras fronteiras quanto aos temas que aborda, às referências teóricas de que se utiliza e às formas de ação às quais se lança. Só com esse recuo é possível apreender os nexos que estabelece entre democracia e educação no Brasil. Dessa forma, é essencial apresentar tanto as relações entre as ações acadêmicas e político-sociais de Florestan Fernandes, quanto fazer uma apropriação de seus trabalhos sociológicos sobre diferentes temas. Discutindo questões diversas no campo da sociologia, Florestan formulou análises fundamentais sobre aspectos da realidade brasileira que ampliam nossa possibilidade de compreensão dos impasses da educação pública no Brasil.




  Outro ponto importante a ser destacado é que a referência à situação brasileira, no caso de Florestan, não é um elemento meramente formal ou secundário em sua análise. Ao contrário, uma de suas principais contribuições está exatamente na forma dedicada e profunda com que buscou compreender a especificidade de nossa organização social, sem secundarizar os fortes elos entre nossa sociedade e as relações externas que igualmente nos constituem. Superou, assim, tendências de análise que ou subordinavam a apreensão de nossa realidade aos modelos clássicos das sociedades de capitalismo desenvolvido, ou mergulhavam em nossas diferenças desprezando a realidade externa que em grande parte determina nossa realidade interna e a explicita.




  Por fim, vale observar o quanto estamos cientes de que a inserção de Florestan Fernandes no campo do pensamento educacional não é de todo consensual. Talvez por não ter uma produção e uma interlocução dedicadas à sociologia da educação – embora seja formador de excelentes sociólogos da educação –, talvez pela interpretação, mais corrente do que se possa imaginar, de seu pensamento mais “político” do que “acadêmico” sobre a educação, é fato que as referências que lhe são feitas, nas discussões no campo educacional, são normalmente desproporcionais à qualidade de seus trabalhos, à potencialidade de suas análises e à importância de sua atuação na esfera das questões e lutas educacionais. Por isso, este livro tem, também, o objetivo de explicitar o pensamento de Florestan Fernandes sobre a educação, não compartilhando com o relativo silêncio a que é submetido.




  É importante ressaltar que a maior parte dos ensaios elaborados pelos doutorandos resultou de reflexões e leituras compartilhadas. Nesse sentido, expressam descobertas e compreensões a que não se chegaria individualmente, não apenas por ser pouco o tempo de que as disciplinas atualmente dispõem para que se possa conhecer em profundidade as obras e ações de educadores de tanto peso, mas, principalmente, porque muitas dessas compreensões e descobertas resultaram exatamente das discussões e das trocas, dos encontros e confrontos de interpretações sobre cada aspecto estudado. Também os ensaios escritos pelos professores que participaram da disciplina, em diferentes momentos, passaram pelo mesmo processo de discussão e foram norteadores do entendimento mais profundo da obra de Florestan Fernandes.




  Por sua vez, sempre se teve presente o necessário cuidado para que a dimensão coletiva do trabalho não silenciasse o debate. Fora a existência de interesses específicos de aprofundamento, as discussões não pretendiam levar a conclusões consensuais. Daí a ideia de que parte da riqueza dessa experiência compartilhada consistiria não em trabalhos híbridos e atenuados em suas questões, compostos apenas de concordâncias, mas nas possibilidades de que um caminhar coletivo pudesse ser explicitado nas tensões que o impulsionaram e lhe deram sentido. Ficaram assim, também, resguardadas as necessárias liberdades de estilo, foco e argumentação.




  O ensaio inicial, de Miriam Limoeiro Cardoso, “Sobre a teorização do capitalismo dependente em Florestan Fernandes”, demarca o quadro teórico a partir do qual as análises da maioria dos demais trabalhos foram elaboradas. Embora em nenhum momento contemple a contribuição de Florestan à questão educacional, fornece as pistas necessárias para entendê-la na sociedade brasileira das últimas décadas.




  Desdobrando o anterior, o segundo ensaio, “Dilemas e desafios para a construção de um projeto nacional de desenvolvimento: contribuições de Florestan Fernandes”, de Kátia Regina de Souza Lima, a partir de uma criteriosa seleção de leituras do autor, das quais destaca os conceitos de capitalismo dependente e luta de classes, explora os fundamentos para um projeto de desenvolvimento econômico e social no Brasil dos anos de 1990.




  Filippina Chinelli, a partir das obras mais significativas de Florestan sobre mudança social, busca interpretar o papel da educação e, em particular, da escola pública na proposta de democratização da sociedade brasileira.




  Em “Florestan Fernandes e a educação brasileira nas décadas de 1950 e1960”, Andréia Ferreira da Silva, após breve apresentação das condições iniciais de formação desse intelectual e militante, analisa sua participação na luta pela democratização da educação pública, no Brasil, no período referido. Tendo por base a leitura feita pelo próprio Florestan acerca da Campanha em Defesa da Escola Pública e de seu engajamento nela, aborda a aparente contradição ao se afirmar socialista e, ao mesmo tempo, participar ativamente de um movimento que se deteve nos marcos da visão liberal.




  Marco Antonio Carvalho Santos, em “Educação e democracia no pensamento de Florestan Fernandes na década de 1960”, busca evidenciar as relações que o autor estabelece entre os termos “democracia” e “educação” nos escritos dessa década, privilegiando a discussão do livro O dilema educacional brasileiro (1964) por considerar que, nessa obra, além de buscar um diagnóstico político-educacional da situação do ensino do país, Florestan discute a responsabilidade dos cientistas sociais nesse contexto.




  No ensaio “As pistas do silêncio: os estudos da década de 1970 e a educação na obra de Florestan Fernandes”, Eveline Bertino Algebaile reporta-se a um período tratado como lacunar no pensamento desse autor sobre a educação. Explorando dois textos do início dos anos de 1970 referentes à organização social latino-americana e às mudanças sociais no Brasil, indica que a produção sociológica mais ampla de Florestan alarga os sentidos de suas formulações sobre educação e amplia a possibilidade de percepção de importantes nexos entre as suas discussões a respeito do tema nas décadas de 1950-1960 e 1980-1990.




  Em “Florestan Fernandes e a década de 1980: ‘Tudo na vida é sério, mas nada é definitivo’”, Ana Lucia C. Heckert apresenta, de forma breve, a compreensão formulada por Florestan Fernandes, nas décadas de 1980 e 1990, acerca da educação, dos seus dilemas e da democratização do ensino, indicando as articulações dessas com sua participação como deputado federal no período 1986-1993. Recusando a cisão militante-acadêmico formulada a seu respeito, destaca os princípios por ele defendidos, em sua atuação parlamentar, que se materializaram em diversas propostas apresentadas por ocasião da elaboração da Constituição Federal de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996. Assinala também a atuação acadêmico-militante de Florestan Fernandes como defensor da democratização da educação pública brasileira.




  Angela Meyer Borba retoma os estudos pioneiros de Florestan, em “O folclore e suas relações com as ciências sociais, a educação e a socialização da infância em Florestan Fernandes”. Embora por vezes considerada temática menor na obra de Florestan, é com esses estudos que ele enfrenta a primeira disputa disciplinar e faz sua adesão a uma sociologia científica, baseada na sistematicidade dos procedimentos e na abrangência das explicações.




  Em “A questão racial e a educação democrática em Florestan Fernandes”, Eugênia da Luz Silva Foster aborda o pensamento de Florestan sobre a questão racial no Brasil, buscando considerar a interseção de suas formulações a esse respeito com os estudos feitos sobre mudanças sociais e com o pensamento sobre a educação e suas relações com a questão da democracia.




  Em uma de suas aulas, respondendo aos doutorandos em qual atividade ou momento consideraria que Florestan se teria revelado explicitamente como educador, Miriam Limoeiro Cardoso afirmou que em sua opinião isso havia ocorrido na tarefa de articulista. Em sua coluna semanal, mantida ao longo de muitos anos na Folha de S.Paulo e no Estado de S. Paulo, Florestan propunha ricas análises de conjuntura baseadas em consistente referencial teórico e debatia temas atuais, correspondendo-se, inclusive, com seus leitores. Marcos Marques de Oliveira, doutorando e jornalista de profissão, assumiu o desafio de explorar essa vertente, produzindo o ensaio “O articulista Florestan Fernandes: democracia e educação em tempos de neoliberalismo”.




  Coube a Roberta Maria Lobo da Silva, assessora do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), abordar o tema “Florestan Fernandes e o problema da formação da classe trabalhadora brasileira”. Ela lembra que uma das escolas de formação do MST leva o nome do sociológo.




  Roberto Leher, em “Florestan Fernandes e a universidade no capitalismo dependente”, assume a difícil mas importante e atual tarefa de discutir nossa universidade, desde os tempos do governo militar e autoritário até hoje, à luz das históricas contribuições de Florestan para o tema. O ensaio fecha o círculo dos trabalhos apresentados, retornando ao conceito de capitalismo dependente elaborado por Florestan Fernandes e recuperado pelos estudos de Miriam Limoeiro Cardoso no ensaio que inicia este livro.




  Convidamos os possíveis leitores destes ensaios a compartilharem com as surpresas, descobertas e análises de seus autores, representativas do exercício acadêmico partilhado que as viabilizou.




  Rio de Janeiro, agosto de 2005




  

    

      	


        Professor titular da Universidade Federal Fluminense, responsável pela disciplina teoria e educação II, no Doutorado em Educação do Programa de Pós-Graduação da UFF.
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  1. Sobre a teorização do capitalismo dependente em Florestan Fernandes1





  Miriam Limoeiro Cardoso2




  

    Não cabe ao sociólogo negar alternativas à transformação das sociedades humanas. Elas existem, o difícil seria prognosticar qual delas poderá ocorrer. Na América Latina, ao que parece, as burguesias perderam a oportunidade histórica de se tornarem agentes da transformação concomitante das formas econômicas, sociais e políticas inerentes ao capitalismo. Por isso, o avanço nessa direção tende a fazer-se, ainda em nossos dias, como processo de modernização, sob o impacto da incorporação dos sistemas de produção e dos mercados latino-americanos às grandes organizações da economia mundial. As burguesias de hoje por vezes imitam os grandes proprietários rurais do século XIX. Apegam-se ao subterfúgio do desenvolvimentismo como aqueles apelaram para o liberalismo: para disfarçar uma posição heteronômica e secundária. O desenvolvimentismo encobre, assim, sua submissão a influências externas, que se supõem incontornáveis e imbatíveis. A mesma coisa acontece com o nacionalismo exacerbado. Quando ele reponta, no seio dessas burguesias, quase sempre oculta algo pior que o fracasso histórico e a frustração econômica: envolve uma busca de esteios para deter a torrente histórica e preservar o próprio capitalismo dependente, e segundo valores provincianos.




    Fernandes (1968, p. 175)


  




  Florestan Fernandes destaca-se como sociólogo e como intelectual. É reconhecido como fundador da moderna sociologia no Brasil. De um modo geral, no entanto, costuma-se salientar a importância da sua atuação enquanto organizador do campo científico da sociologia em nosso país, principalmente através de sua institucionalização na Universidade de São Paulo (USP). De fato, sua importância nessa instituição foi enorme, não só em termos dos cursos de formação como também da pesquisa sistemática, instituindo a prática da elaboração de projetos coletivos de investigação sociológica de grande relevância e constituindo equipes de pesquisadores selecionados entre os melhores. Florestan chegou a implantar um centro de pesquisa – o Centro de Sociologia Industrial e do Trabalho (Cesit) –, junto à cadeira de Sociologia I, espaço institucional cuja direção ele detinha.




  Sem dúvida, seu trabalho na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (FFLCH) deixou marcas profundas – de saber, dedicação, ética e discernimento teórico e político – que nem mesmo o seu afastamento compulsório, imposto pela ditadura militar, conseguiu apagar. Na FFLCH da USP, ele produziu e fez produzir ciência do mais alto nível, exigindo de si mesmo e de sua equipe a mais absoluta aplicação ao estudo e ao trabalho, estimulando a reflexão crítica aliada à discussão coletiva, cobrando disciplina e rigor no ensino, na pesquisa e no trato da coisa pública. Ali, Florestan tornou-se um dos maiores construtores da universidade brasileira, trabalhando permanente e incessantemente para transformar a USP num espaço propriamente universitário e público.




  Também é amplamente reconhecida sua importância política enquanto intelectual, sempre crítico e atuante, sempre solidário e presente às lutas dos humilhados e oprimidos – dos “de baixo”, como ele dizia.




  Todos esses são traços relevantes que de fato o distinguem e que por isso merecem ser mencionados. Penso, porém, que – para além dessas inegáveis qualidades – há um Florestan do qual se fala muito pouco, do qual às vezes simplesmente se esquece. Refiro-me ao Florestan produtor de ciência, sociólogo, cientista social. Com essa espécie de esquecimento, ou de apagamento, parece-me que o que se está de fato fazendo esquecer ou tentando apagar é o conteúdo específico da sua sociologia, especialmente sua capacidade explicativa, seu traço inovador e seu caráter contestador.




  A obra sociológica de Florestan Fernandes é científica, na acepção precisa do termo, com formulações que alcançam grande relevância teórica, relevância que ao meu ver ultrapassa o horizonte meramente local (nacional) para se afirmar como contribuição significativa à produção do conhecimento na ciência social como tal3. Não me parece que essa dimensão científica e teórica intrínseca à sociologia de Florestan, já tenha recebido entre nós o reconhecimento do valor que lhe é devido.




  Na pesquisa que venho realizando sobre essa sociologia, tenho procurado dirigir minha atenção mais especificamente para o seu conteúdo teórico. Nesses estudos, encontro em Florestan o formulador de uma problemática nova para pensar a sociedade em que vivemos, na especificidade que a caracteriza como parte do mundo capitalista, ou seja, nos termos da sua teorização e do seu conceito de capitalismo dependente (cf. Cardoso, 1996a). Penso que essa problemática, tal como elaborada por ele, constitui uma contribuição original e importante à teoria do capitalismo e do desenvolvimento capitalista.




  a reconstrução do objeto




  A sociologia de Florestan é abrangente, complexa e diversificada. Proponho-me aqui a considerar apenas um dos múltiplos campos que ela abrange, aquele que julgo ser fundamental para a sua compreensão como um conjunto. É o campo em que Florestan busca explicações para “o Brasil”. Ainda nos anos de 1950, a primeira referência que adota para a delimitação do seu objeto de investigação é “a sociedade brasileira”, recortando, pois, inicialmente o seu objeto no âmbito nacional. Desde muito cedo, no entanto, sua reflexão o leva a incluir como parte integrante desse objeto a relação que essa sociedade singular manteria com algo que ele refere como sendo “externo” a ela. Nas suas primeiras formulações, esse “algo” que se situa “fora” ainda é posto em termos um tanto vagos, sem maior precisão, apenas como “externo” ou “exógeno”. Mesmo assim, desde logo, essa “exterioridade” não é tratada como um adendo, como um mero dado a mais na caracterização do que seria a sociedade brasileira, mas como uma relação que seria formadora e, nessa medida, constituinte dessa sociedade, relação que contribuiria decisivamente para definir a forma que historicamente ela veio a assumir.




  Como decorrência desse entendimento, logo Florestan muda o nível de sua análise e, consequentemente, reconstrói o seu objeto quando recorre à noção de “centros exógenos” para explicar o que na época definiu como “dependência cultural”, identificada como falta de originalidade ou de autonomia da produção cultural no Brasil. Assim, já no início da sua produção, Florestan escapa de tomar como unidade de análise o nível mais imediato da sociedade nacional, quando admite a existência de relações – definidas como vínculos de subordinação – entre a cultura produzida aqui e o que identifica como “centros exógenos” de produção do saber racional. Com esse encaminhamento, ainda que a referência imediata da análise seja delimitado ao “Brasil”, essa referência não é suficiente para definir o objeto, que logo passa a ser inserido num sistema social inclusivo que se situa além dos limites assumidos quando se pensa “a” sociedade “brasileira” na sua particularidade.




  Em plena vigência do desenvolvimentismo como ideologia dominante no Brasil (Cardoso, 1972), Florestan começa a admitir – afastando-se, nesse movimento, da influência dessa ideologia – que, para poder entender e explicar “o Brasil”, se torna necessário situá-lo no contexto das relações que o determinam estrutural e dinamicamente. A ideologia do desenvolvimento trata sempre o fato “desenvolvimento” ou o objetivo “desenvolvimento” como sendo nacional. Consequentemente, a partir da perspectiva assumida pelo “desenvolvimento” ou pelo “desenvolvimentismo”, o nível fixado para a análise sociológica tende a ser sempre o Estado-nação4.




  Ao admitir que a formação da sociedade brasileira só se explica por sua relação com “centros exógenos”, Florestan começa a construir uma problematização que se provará inovadora e avançada, mesmo se comparada ao pensamento de ponta na época. Essa nova problematização não parte da ideologia então dominante, não se coloca como parte dela, nem se ajusta bem a ela, e se tornará importantíssima para pensar não só o Brasil, como todo o chamado “subdesenvolvimento” e o chamado “desenvolvimento”, fora dos marcos ideológicos do desenvolvimentismo.




  O primeiro momento realmente inovador desse encaminhamento é quando Florestan – depois de admitir que há determinações da sociedade brasileira que se encontram em grande parte além do que pode ser apreendido exclusivamente nos seus limites nacionais particulares – começa a fazer uso dessa ideia na própria construção do seu objeto de investigação. Desse modo, passa a produzir novos recortes para o estudo da nossa sociedade, que serão não apenas mais amplos, mas bem mais precisos, estrutural e historicamente. Deixa de tratar a sociedade nacional como se ela constituísse uma totalidade autodefinida ou autodefinível e desloca a perspectiva do objeto para o que designa, às vezes, como “civilização ocidental moderna” ou como “capitalismo moderno”. A partir daí, constrói um novo problema para a sua pesquisa: o da relação entre a sociedade brasileira e a expansão mundial do capitalismo. Desde então, o cerne da sua preocupação passa a ser o ordenamento capitalista do mundo, ou o que define a sua ordem e a sua expansão. O que seja nacional e o que seja mundial ou internacional passam a ser tratados como logicamente subordinados àquela ordem e à sua expansão. O que interessa sobretudo a Florestan são as “influências estruturais e dinâmicas da ordem social global sobre a absorção e a expansão do capitalismo no Brasil, uma sociedade nacional do ‘mundo subdesenvolvido’” (Fernandes, 1968, p. 21). Convém salientar desde já que, ao procurar estabelecer uma relação entre a expansão capitalista e o Brasil, Florestan não toma cada um desses termos por algum viés de tipo positivista, como se fossem entidades empíricas ou dados em princípio isolados. Busca a sua relação e as determinações que as constituem, para somente então apreender os termos assim constituídos como resultados dessas relações e determinações.




  É possível notar como o eixo da pesquisa muda, como o seu objeto é reconstruído, como o próprio problema é redefinido e como a teorização se refina. Embora o objetivo maior seja entender a formação e a transformação da sociedade brasileira, a pesquisa supõe que esse objetivo só pode ser alcançado quando se consiga situar essa sociedade no conjunto historicamente significativo a que ela efetivamente pertença, dentro do qual se produza, e quando se consiga definir a forma segundo a qual essa produção ocorra. Florestan identifica esse conjunto como capitalismo e reconhece a formação capitalista em expansão mundo afora como formadora de toda estruturação e historicidade capitalistas, de toda estruturação e historicidade que se integre de alguma forma à expansão do capitalismo, consequentemente, pois, como referência necessária para pensar o que Florestan viria a definir como a especificidade capitalista dependente.




  Essas questões acerca da construção/reconstrução do objeto de pesquisa são de ordem principalmente metodológica, mas apresentam consequências teóricas importantes, que por sua vez repercutem no plano político. O quadro analítico desenhado por Florestan mantém permanentemente um plano de análise em que o elemento principal, porque constituinte, é a acumulação do capital, que se produz/reproduz e se transforma internacionalmente; e um outro plano de análise que se refere ao nível nacional – no caso, especialmente o Brasil – sendo que esse passa a ser entendido como um caso particular daquele. Sua pesquisa o levará a definir um outro plano, que entenderá como uma forma específica daquela expansão internacional do capital, isto é, como parte capitalista dependente do capitalismo monopolista em expansão, especificidade capitalista na qual se inscreve estrutural e dinamicamente o Brasil. A importante descoberta que Florestan faz é a de que a particularidade Brasil pertence à generalidade capitalismo por meio da especificidade capitalismo dependente.




  Não é fácil submeter à análise uma particularidade estrutural e histórica cuja especificidade – essa formulação era desconhecida – não se encontra somente nela, mas também além dela, particularidade que assim é preciso apreender não apenas enquanto singularidade, mas, além desta, por dois níveis mais gerais: as suas determinações geral e específica. Florestan manifesta essa dificuldade especialmente quando mantém na análise as designações “interno” e “externo”, ou “dentro” e “fora”, ao se referir quer às relações entre Brasil e capitalismo dependente, quer entre este e o capitalismo em geral.




  Desde que admite a existência de relações “externas” que são decisivas para as características que a sociedade brasileira venha a assumir, é possível identificar diferentes momentos na pesquisa, em cada um dos quais aquelas relações, os sentidos em que elas operam e os respectivos conteúdos vão sendo construídos e reconstruídos. Considero esses momentos indicadores fortes dos passos que são seguidos no processo de teorização. Primeiro, quando toma inicialmente como problema a ser equacionado no plano teórico a relação entre o capitalismo em expansão mundial e a sociedade brasileira, esta é entendida apenas como parte daquela expansão, parte da qual fala genericamente, nos termos de uma relação parte/todo. Um segundo momento marca um deslocamento, a meu ver crucial na pesquisa, quando começa a vislumbrar a existência de uma diferenciação interna à expansão capitalista: de um lado, encontra “centros” dessa expansão, os quais define por sua autonomia quanto à direção, ao volume e aos tempos dos movimentos do capital pelo mundo; de outro lado, encontra regiões que define pela falta de autonomia naqueles processos, falta de autonomia que Florestan designa então por heteronomia ou dependência5.




  O problema da pesquisa já não é mais então meramente o de uma relação formulada genericamente, mas o da forma de integração das diversas regiões do mundo à expansão capitalista. O sociólogo especifica assim o seu problema: a forma de integração das “sociedades heteronômicas ou dependentes” aos “centros de dominância” da expansão econômica capitalista.




  Um novo salto na teorização conduzida por Florestan ocorre com a caracterização dessa “forma de integração” como constituindo propriamente uma forma, particular e específica, que o desenvolvimento capitalista assume nas economias dependentes, concepção que ele alcança com a construção do seu conceito de capitalismo dependente. Segundo Florestan, o capitalismo dependente é uma forma do desenvolvimento capitalista. É uma das formas que o desenvolvimento capitalista assume no decorrer da sua fase monopolista.




  A minha leitura dessas formulações de Florestan apreende como fundamental e novo que as relações estruturalmente significativas não se dão propriamente entre um determinado Estado-nação particular (o Brasil, por exemplo) e o modo de produção capitalista caracterizado na sua generalidade. Isso porque as relações gerais definidoras do modo de produção capitalista se especificam conforme o momento do desenvolvimento desse sistema mundo afora, configurando formas diferenciadas de integração a esse desenvolvimento, formas de integração que aglutinam países ou regiões a princípio singulares e independentes entre si. Daí porque não cabe, pois, tomar diretamente para análise a relação entre um Estado-nação particular, no caso o Brasil, e o capitalismo enquanto modo de produção, como se se tratasse de uma relação de determinação direta e exaustiva de um geral sobre um particular desse geral. Antes, é preciso identificar a forma de integração específica desse particular ao sistema a que se vincula e que o determina, ou seja, quanto ao Brasil ou à América Latina segundo a forma de integração capitalista heteronômica ou dependente.




  Prestando atenção ao processo mesmo da construção teórica, pode-se perceber como ela se consolida ao longo da pesquisa. Noções mais ou menos vagas e genéricas são trabalhadas e tornam-se mais claras e precisas, algumas delas chegando a ser reconstruídas sob a forma de conceito. Nesse processo, Florestan começa a delinear uma nova problematização, com a qual é redefinido todo um vasto campo de questões, à época colocadas em termos de “desenvolvimento” e de “subdesenvolvimento”.




  Para quem conhece as formulações acerca do capitalismo dependente, ou mesmo sobre a “dependência”, deve causar estranheza que a velha problemática do desenvolvimento, dentro da perspectiva aberta pelo desenvolvimentismo, tenha voltado à cena nas décadas seguintes e retomado o espaço que havia perdido em consequência das discussões e críticas acadêmicas e políticas que recebeu nos anos de 1960 e 1970. É sociologicamente relevante que esse retorno tenha recolocado a questão do “desenvolvimento” inclusive no pensamento e nas propostas da esquerda. No período anterior, importantes segmentos do pensamento crítico tinham exercido profunda influência na esquerda e enriquecido o debate, que àquela época foi marcado por posições teóricas e políticas altamente críticas ao desenvolvimentismo. Discutiam-se, na verdade, projetos de sociedade entre os quais havia voz e interlocução para os gestados a partir de perspectivas de setores sociais não dominantes.




  É muito significativo que um retorno tão eficaz do “desenvolvimento” como a grande “questão”, quase consensual, não tenha suscitado reflexões e análises críticas vindas do campo das ciências sociais produzidas nos países hoje chamados emergentes (antes definidos, também, ideologicamente, como subdesenvolvidos) que almejam “desenvolver-se” para “resolver” seus “problemas”. Este é um fato especialmente relevante, tendo-se em vista que, na ciência social feita em países ditos “avançados”, é vasta a produção crítica sobre “o desenvolvimento”.




  Parece-me que, pelo menos no caso brasileiro, estamos diante de um grande recuo político que se fez acompanhar por um enorme recuo teórico, sendo que esse, para se realizar, depende de que se opere uma espécie de recalque de todo um conjunto de formulações e esclarecimentos teóricos já bastante sedimentados e divulgados. A hipótese com que estou trabalhando é a de que, num dado momento, ou a partir de uma determinada conjuntura, ter-se-ia operado um recuo político tão significativo que teria retirado de circulação (no sentido psicanalítico de recalcado) ideias longamente amadurecidas nos embates teóricos e políticos com os quais havia sido possível compreender e explicar a realidade social que se vivia, ideias com as quais se vinham tecendo projetos (diferentes) de transformação. Abandonam-se essas ideias, com as explicações e projeções que elas portavam, e esse abandono constitui-se por meio de um movimento em que se abre mão de explicações que faziam sentido teórica e historicamente, e adere-se às ideias economicistas tão fartamente criticadas – inclusive por estarem na origem mesma dos males para os quais se apresentavam como remédio e solução. Trata-se, assim, de um retorno triunfante (por enquanto, pelo menos) da problemática do desenvolvimento, nos termos em que se havia constituído como problemática dos dominantes e do grande capital para o mundo “subdesenvolvido”.




  o capitalismo dependente como especificidade capitalista




  Há formulações que foram, certamente, muito importantes para a pesquisa inicial de Florestan sobre a heteronomia capitalista6. Cabe notar que ele não se apropriou simplesmente desses conhecimentos, mas, dialogando com eles criticamente, produziu sua própria formulação original.




  Parece-me que, entre as contribuições que mais influenciaram seu trabalho, pode-se destacar, por exemplo, a leitura que Baran fez de O capital e a concepção de Baran e Sweezy sobre o capitalismo monopolista. Recorrendo a elas, no entanto, Florestan não tratou meramente de aplicá-las tal como foram formuladas originalmente aos objetos que estudava, mas procurou confrontá-las com as experiências históricas do Brasil e da América Latina e com as teorizações a seu ver mais relevantes sobre essas experiências.




  Os estudos de Baran e de Sweezy forneciam-lhe indicações teóricas sobre a formação e o desenvolvimento do capitalismo nos seus fundamentos, na sua generalidade e numa determinada fase do seu desenvolvimento.




  A pesquisa de Florestan, que pretendia entender e explicar a formação histórica do Brasil, procurou definir possibilidades teoricamente fundamentadas de tratar essa formação como parte ou como caso particular do que, na teoria do desenvolvimento do capitalismo, apontava-se como generalidade capitalista. É num movimento desse tipo que Florestan identifica o capitalismo dependente como uma especificidade do capitalismo na sua fase monopolista.




  Na pesquisa sobre o capitalismo dependente, Florestan supõe que as relações de heteronomia ou dependência sejam formadas como parte constitutiva da expansão do capitalismo num momento determinado. Cada vez mais claramente o capitalismo moderno ou o sistema capitalista aparece nos seus textos com o sentido de modo de produção capitalista, concebido como uma totalidade que não é homogênea nem produtora de homogeneidade no seu movimento. A grande novidade que a análise de Florestan alcança é a identificação de uma determinada heterogeneidade (capitalista dependente) que teria sido constituída como regularidade ou como normalidade na fase monopolista do desenvolvimento do capitalismo.




  Outras contribuições muito significativas para a concepção geral da investigação de Florestan encontram-se em trabalhos específicos de Myrdal (1960) e de Gunder Frank (1967) e, numa perspectiva distinta, em Prebisch (1962, 1963 e 1968) e na Comisão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal, 1965). Florestan considera, nos escritos de Myrdal, a ideia de economia internacional, recusando, porém, a sua formulação de causação circular cumulativa. Também recusa a ideia, correlata a esta, de desenvolvimento do subdesenvolvimento, conforme formulada por Gunder Frank.




  Florestan também permanece crítico em relação a Prebisch, apesar de reconhecer a importância de seu trabalho para o estudo que expõe em Sociedade de classes e subdesenvolvimento (Fernandes, 1968, cap.1, nota 21). Cabe assinalar, porém, que há uma diferença fundamental entre a concepção de capitalismo dependente em Florestan Fernandes e a de sistema centro/periferia em Prebisch e na Cepal. A concepção de Prebisch, bem como seus desdobramentos cepalinos, reconhece a existência de uma profunda diferenciação no interior do sistema econômico mundial, mas a atribui basicamente à diferença da forma como ocorre a propagação do progresso técnico em cada caso, isto é, no centro e na periferia. Tem, portanto, no progresso técnico a chave da diferenciação interna ao sistema econômico mundial. Essa concepção assume como seu objetivo o desenvolvimento das regiões periféricas e aponta a industrialização dessas regiões como a solução para alcançar aquele objetivo, o desenvolvimento. A análise de Prebisch tem sempre no horizonte o traçado estratégico de políticas de desenvolvimento; seu esforço de teorização encontra-se todo voltado para a fundamentação daquelas políticas. A Cepal, inicialmente sob a direção do próprio Prebisch, continuará seguindo esses mesmos objetivos7, fortalecendo a via da industrialização da América Latina como o grande meio para “desenvolver” essa parte da periferia do “sistema econômico mundial”8. Florestan é muito crítico quanto a essa via. Quando se propõe a explicar “ao que conduz o novo tipo de expansão do capitalismo industrial nos países subdesenvolvidos” é incisivo: “uma industrialização divorciada dos interesses nacionais das sociedades que o absorvem, as quais se tornam, em consequência, crescentemente subjugadas aos países cujas economias controlam o processo, a partir de fora” (Fernandes, 1968, p. 9-10).




  Certamente, a concepção de capitalismo dependente tem afinidades com a noção do par centro/periferia, mas esta é apenas uma referência de partida, já que, desde logo, Florestan identifica a autonomia e não o progresso técnico como a chave da diferenciação interna, que em Florestan é pensada como interior à expansão capitalista, enquanto no sistema centro/periferia é referida como interna ao sistema econômico mundial, tratado este assim em geral, sem especificações. Com a autonomia Florestan constrói um outro par, autonomia/heteronomia, por meio do qual pretende poder identificar as duas formas específicas e diferenciadas que reconhece na expansão capitalista moderna.




  Autonomia/heteronomia não é, como centro/periferia, uma concepção em que a diferenciação em questão seja designada por meio de expressões basicamente espaciais e seja decorrente da propagação desigual da técnica, mas uma concepção ancorada na capacidade ou não de decisão, direção e gestão do processo de produção e de reprodução do capital. Por meio do seu conceito de capitalismo dependente, Florestan atribui um conteúdo específico à heteronomia ou dependência capitalista. Em termos lógicos, antes de tudo se trata de capitalismo, porque a diferença em questão é considerada interior a este sistema, ou melhor, parte diferencialmente integrada ao modo capitalista de produção; regida, portanto, por esse modo, embora de maneira específica e diferenciada. O plano de análise adotado a seguir já é o dessa especificidade, tratando, pois, de capitalismo numa das formas específicas de que esse modo de produção se reveste numa das fases do seu desenvolvimento. Nesse sentido, entendo que o conceito de capitalismo dependente é, ao mesmo tempo, estrutural e histórico: define-se como parte de um determinado sistema de produção (capitalismo); como parte desse sistema num determinado momento do seu desenvolvimento na história (capitalismo monopolista); e como parte que é uma de suas especificidades nessa fase (parte heterônoma ou dependente do capitalismo monopolista). Florestan não formula uma “teoria da dependência”9. Penso que a sua formulação sobre o capitalismo dependente constitui, sim, uma contribuição importante à teoria do desenvolvimento capitalista.




  No texto Sociedade de classes e subdesenvolvimento, que é fundamental para o tema de que estamos tratando, o capitalismo dependente já está colocado na forma de conceito. Florestan o define aí como




  

    [...] uma situação específica, que só pode ser caracterizada através de uma economia de mercado capitalista duplamente polarizada, destituída de autossuficiência e possuidora, no máximo, de uma autonomia limitada. [...] Nos planos da estrutura, funcionamento e diferenciação do sistema econômico, a dupla polarização do mercado suscita uma realidade histórica nova e inconfundível. Trata-se de uma economia de mercado capitalista constituída para operar, estrutural e dinamicamente: como uma entidade especializada, ao nível da integração do mercado capitalista mundial; como uma entidade subsidiária e dependente, ao nível das aplicações reprodutivas do excedente econômico das sociedades desenvolvidas; e como uma entidade tributária, ao nível do ciclo de apropriação capitalista internacional, no qual ela aparece como uma fonte de incrementação ou de multiplicação do excedente econômico das economias capitalistas hegemônicas [Fernandes, 1968, p. 36-37].


  




  O que entendo como mais importante, porque singulariza a formulação desse conceito como contribuição teórica relevante, é que nele não se trata de dependência (em geral) enquanto apenas um mecanismo de relação entre partes diferentes de um mesmo sistema (qualquer), como numa análise sistêmica. Florestan, pelo contrário, lida com um sistema determinado, o sistema de produção capitalista. Pensa o capitalismo dependente como uma variante do capitalismo, quando, por exemplo, considera que a “civilização ocidental não se espraiou como as águas de um rio que transborda. Ao saltar suas fronteiras, ela se corrompeu, se transformou e por vezes se enriqueceu, convertendo-se numa variante do que deveria ser, à luz dos modelos originais” (Fernandes, 1968, p. 26)10. Mas a concepção de capitalismo dependente se completa mais propriamente como um conceito quando Florestan confere a ela a dimensão de uma forma particular e específica de um sistema determinado (o mercado capitalista mundial, no momento monopolista do seu desenvolvimento), forma esta em que alguns dos setores e regiões que participam daquele mercado são moldados pelas forças hegemônicas desse próprio mercado de maneira singular, o que os torna uma particularidade desse desenvolvimento.




  Florestan fala em “condição colonial permanente, embora instável e mutável”. Esclarece numa nota o sentido que atribui a essa “condição colonial” que seria ao mesmo tempo permanente e mutável. Afirma:




  

    Está claro que essa condição se altera continuamente: primeiro, se prende ao antigo sistema colonial; depois, se associa ao tipo de colonialismo criado pelo imperialismo das primeiras grandes potências mundiais; na atualidade, vincula-se aos efeitos do capitalismo monopolista na integração da economia internacional. Ela se redefine no curso da história, mas de tal modo que a posição heteronômica da economia do País, em sua estrutura e funcionamento, mantém-se constante. O que varia, porque depende da calibração dos fatores externos envolvidos, é a natureza do nexo de dependência, a polarização da hegemonia e o poder de determinação do núcleo dominante [Fernandes, 1968, p. 26].


  




  Nessas formulações, Florestan fornece indicações que merecem atenção. Associa aí, em caráter permanente, o desenvolvimento do capitalismo com heteronomia, indicando que a “condição colonial” que permanece, ao permanecer (ou, quem sabe, para permanecer) muda de forma a cada nova fase do desenvolvimento capitalista. Fala em colonialismo, imperialismo e capitalismo monopolista. O que toma para análise é especialmente a heteronomia nessa última fase, definindo-a enquanto capitalismo dependente. Talvez se possa ler nessas indicações uma hipótese em que este seja apenas uma das formas historicamente assumidas pela heteronomia, que é permanentemente constitutiva do capitalismo. Cada mudança de fase do capitalismo se fará acompanhar por uma nova forma de heteronomia, que seria própria da nova fase.




  a inclusão das classes sociais na análise




  O tema do colóquio internacional no qual Florestan apresentou o conceito de capitalismo dependente era “Problemas das sociedades em desenvolvimento”. Na sua comunicação, discute e recusa as ideias de “sociedades em desenvolvimento” e de “desenvolvimento”. Em lugar delas, repensa criticamente todo o problema tal como estava colocado e oferece um instrumento teórico novo para equacioná-lo, o seu conceito de capitalismo dependente.




  Ao analisar o desenvolvimentismo, Florestan discute um dos pontos importantes daquele projeto de “desenvolvimento”: a proposta de união nacional. Sustenta que essa ideia supõe uma comunidade de interesses interna a cada um dos países chamados “subdesenvolvidos”, comunidade que seria constituída exatamente na busca do “desenvolvimento”. Florestan não se furta a pesquisar as dificuldades e os entraves ao que era então reconhecido como o “afã coletivo pelo desenvolvimento”, mas o rigor da análise lhe indica a conveniência de dirigir o próprio foco de investigação em outra direção, qual seja a da suposta “comunidade de interesses” que aquele tipo de projeto supõe. Isto é, não simplesmente admitir tal comunidade com base na sua existência suposta – suposição que era dada pela proposta desenvolvimentista –, mas procurar tratá-la como hipótese e assim submetê-la à análise cuidadosa e criteriosa, tomando como objeto específico desse estudo a composição das forças sociais de fato empenhadas e de fato beneficiadas na promoção e na aceleração do “desenvolvimento” pretendido. Ou seja, a grande questão, tanto teórica quanto política, que Florestan traz para o debate é a necessidade de incluir naquele tipo de análise as classes sociais – considerando-as no seu sistema, nas suas semelhanças ou identidades e nos seus conflitos ou contradições. Por isso assume mesmo importância ímpar para a pesquisa de Florestan a forma como absorve as classes sociais no esquema teórico com que analisa o capitalismo dependente11. A inclusão das classes sociais é decisiva para os rumos que a investigação irá tomar.




  De fato, ao pensar seu tema no interior da teoria do capitalismo, Florestan questiona-se sobre o sistema das classes sociais que dinamiza a formação e a expansão do capitalismo. Desse modo, quando encontra relações de heteronomia ou dependência, não pensa uma dependência que se instale propriamente entre nações. Embora o Estado-nação seja uma instância importante na organização da sociedade e, portanto, também deva sê-lo na sua análise, para Florestan a história é obra dos homens. Afirma que “é falsa a ideia de que a história se faz, que ela se determina automaticamente. A história é feita coletivamente pelos homens e, sob o capitalismo, através de conflitos de classe de alcance local, regional, nacional e mundial” (Fernandes, 1980, p. 62). Porque admite que, nas sociedades de classes, os homens fazem a história nas condições concretas que encontram e podem vir a agir como classe, Florestan conclui que a explicação sociológica do subdesenvolvimento econômico deve “ser procurada no mesmo fator que explica, sociologicamente, o desenvolvimento econômico sob o regime de produção capitalista: como as classes se organizam e cooperam ou lutam entre si para preservar, fortalecer e aperfeiçoar, ou extinguir, aquele regime social de produção econômica” (Fernandes, 1968, p. 27-28). Para ele, portanto, nas sociedades de classes, a explicação dos grandes movimentos e transformações da história encontra-se nas relações de cooperação ou de luta entre as classes sociais. Por isso suas teorizações sobre o capitalismo dependente nunca abstraem o sistema de classes das formações capitalistas, quer estas sejam dependentes, autônomas ou hegemônicas. Ao contrário, as classes e suas relações desempenham papel central na sua teorização. Assumindo essa perspectiva, considerar o sistema de classes, articulado nacional e internacionalmente, passa a ser fundamental para entender o funcionamento próprio da condição de heteronomia, como também para poder questionar esse funcionamento e a condição mesma que o determina.




  É tomando como base essas concepções que Florestan não atribui o capitalismo dependente exclusivamente à dominação externa. Pensa que faz parte do capitalismo a articulação entre os mecanismos “de fora para dentro” (dos centros capitalistas hegemônicos para as economias capitalistas dependentes) e “de dentro para fora” (da periferia para os centros hegemônicos). Em sua análise, esses dois polos, aos quais continua a tratar como “o externo” e “o interno”, mantêm lugar de destaque enquanto polos da relação de heteronomia ou dependência. Deles diz que “um não se fortalece sem ou contra o outro” (Fernandes, 1973, p. 54). De todo modo, a inclusão do fator “interno” na sua análise é decisiva, pois é a partir dessa inclusão que as burguesias locais são admitidas como partes importantes daquela articulação. É especificamente por meio delas que a articulação entre hegemonia e heteronomia capitalista se realiza. Em decorrência disso, Florestan identifica as burguesias locais como parceiras das burguesias hegemônicas – parceiras menores e subordinadas, mas parceiras.




  Assim, em Florestan, o conceito de capitalismo dependente não tematiza relações de dependência entre nações, nem entre burguesias hegemônicas e burguesias dependentes. O capital produz, se acumula e se reproduz pela ação das frações burguesas envolvidas no processo de produção/reprodução do capital, sendo que as frações locais desempenham aí um papel fundamental, quer na relação com o trabalho12. quer nas relações com o Estado-nação, implementador das políticas por meio das quais as opções capitalistas se concretizam.




  Por essas razões o conceito de capitalismo dependente acaba por conduzir ao “desmascaramento simultâneo” da dominação imperialista e das burguesias nacionais (Fernandes, 1995b, p. 143). De acordo com Florestan, identificar dependência e dominação externa constitui um equívoco grave – tanto teórica quanto politicamente –, cuja consequência principal é excluir da crítica a exploração/dominação “interna”, ou seja, é retirar a responsabilidade que de outro modo recairia sobre a parcela local da burguesia pela exploração do trabalho, pela dominação e pelo suposto “atraso”. Limitar o caráter dependente à dominação externa constitui, na verdade, argumento usado pelo setor local da burguesia para melhorar suas condições de colocar na pauta política a questão da “união nacional pelo desenvolvimento” e assim aumentar a sua capacidade para conseguir adesão “nacional” ao projeto de desenvolvimento do grande capital internacional, projeto que essa fração local da burguesia apresenta como se fosse seu, mas no qual cumpre apenas o papel de parceira, embora com participação menor e subordinada, do principal beneficiário daquele desenvolvimento, o grande capital, já então basicamente internacional. O que está em jogo, segundo Florestan, é o desenvolvimento do capital financeiro nas condições específicas de países dependentes.




  capitalismo selvagem (1): sobreapropriação repartida do excedente econômico




  Há, portanto, um forte entrelaçamento entre a ordem econômica internacional capitalista e a ordem social local das sociedades capitalistas dependentes. Ao se implantar e se expandir, o capitalismo cria e fortalece classes sociais específicas que constroem os processos tipicamente capitalistas e também processos de inserção capitalista que parecem ser atípicos ou não tão generalizadamente típicos. Todos são internacionais e locais, num entrelaçamento que se faz por meio de relações entre as classes sociais, sob a direção daquelas que são constituídas pelo capitalismo, através de processos que são complexos e diferenciados-diferenciadores, mas não são duais nem criadores de dualidade. Em sociedades capitalistas dependentes, o desenvolvimento capitalista assume características que são específicas dessa heteronomia. Destaca-se a exacerbação da exploração capitalista do trabalho. Como frações burguesas dependentes, as burguesias locais exacerbam a expropriação e a exploração do trabalho que são típicas do funcionamento do capitalismo. Ou seja, criam expropriação e exploração excedentes.




  Uma concepção como esta é importantíssima, não apenas em suas dimensões analíticas e explicativas, mas também com relação às consequências políticas que acarreta. As relações apontadas como significativas não se dão “entre nações” e não se esgotam enquanto relações entre burguesias hegemônicas e burguesias dependentes. Implicam, na verdade, relações de dominação que se conjugam : dominação externa e dominação interna. A externa é realizada por meio da interna e esta se exerce não sobre um setor ou uma fração da burguesia, mas sim sobre o trabalho e a massa da população. Desse modo, para Florestan




  

    [...] o modelo concreto de capitalismo que irrompeu e vingou na América Latina reproduz as formas de apropriação e expropriação inerentes ao capitalismo moderno com um componente adicional específico e típico: a acumulação de capital institucionaliza-se para promover a expansão concomitante dos núcleos hegemônicos externos e internos (ou seja, as economias centrais e os setores sociais dominantes). Em termos abstratos, as aparências são de que esses setores sofrem a espoliação que se monta de fora para dentro, vendo-se compelidos a dividir o excedente econômico com os agentes que operam a partir das economias centrais. De fato, a economia capitalista dependente está sujeita, como um todo, à uma depleção permanente de suas riquezas (existentes ou potencialmente acumuláveis), o que exclui a monopolização do excedente econômico por seus agentes privilegiados. Na realidade, porém, a depleção de riquezas se processa à custa dos setores assalariados e destituídos da população, submetidos a mecanismos permanentes de sobreapropriação e sobre-expropriação capitalistas [Fernandes, 1973, p. 45].


  




  Ao capitalismo dependente, portanto, não basta reproduzir a apropriação e a expropriação que são inerentes ao capitalismo “clássico”. Para ser capaz de suprir a burguesia (a sua parcela local e as suas frações hegemônicas), essa forma específica de capitalismo (capitalismo dependente) produz sobreapropriação e sobre-expropriação capitalistas, apropriação e expropriação excedentes que são impostas pela burguesia local aos trabalhadores e ao conjunto da população.




  É preciso compreender que esse é um processo capitalista, mas sendo capitalista apresenta uma particularidade significativa: nele as relações típicas da acumulação capitalista (autônoma) aparecem exacerbadas. O seu funcionamento básico é capitalista, mas, porque capitalista dependente, nele a exploração típica do capitalismo se duplica e se agudiza. Há direção, controle, apropriação e expropriação econômica das economias dependentes pelas economias hegemônicas. A produção dependente é, pois, satelitizada. No entanto, a produção capitalista dependente não constitui um todo socialmente homogêneo. A dominação externa duplica-se na interna e os setores sociais dominantes internamente superexploram e, concomitantemente, superdominam a massa da população – população trabalhadora e população excluída – para garantir, por um lado, seus próprios ganhos e privilégios e, por outro, a partilha do excedente econômico com as burguesias das economias hegemônicas.




  Recolocando as relações de classe no centro da constituição dos mecanismos que são próprios ao capitalismo – tanto como capitalismo clássico, quanto na sua especificidade capitalista dependente –, Florestan aponta dois aspectos decisivos para o processo de funcionamento e continuidade do capitalismo dependente:




  

    	a importância da burguesia local, que é parceira do grande capital internacional, ainda que seja como sócia menor e subordinada;




    	a exasperação das relações de classe, relações caracterizadas pela sobre-exploração e pela sobre-expropriação capitalistas do trabalho e da massa da população, parte da qual não consegue nem mesmo acesso ao mercado ou sua permanência nele.


  




  A partir daí, a especificidade capitalista dependente pode ser definida com maior precisão, primeiramente nos termos dessa sobre-exploração capitalista. Para Florestan, assim, “sobreapropriação capitalista e dependência constituem a substância do processo” (Fernandes, 1973, p. 54). Nesse sentido, há um padrão de acumulação de capital que é típico da relação de parceria desigual das burguesias envolvidas, cuja forma Florestan designa como “sobreapropriação repartida do excedente econômico” (Fernandes, 1973, p. 57).




  O capitalismo dependente, portanto, é uma forma subordinada da expansão capitalista. O capitalismo opera como um sistema ou um conjunto, que desenvolve e integra de maneira desigual as economias autônomas e heterônomas que o compõem. Para Florestan, fica claro que se desenvolver de modo desigual faz parte da expansão do capital. O desenvolvimento desigual não constitui, pois, um acidente de percurso, nem um “atraso” de algum setor ou alguma região, porque no capitalismo moderno a acumulação do capital é criadora de desigualdades. Embora recorra com uma certa constância à noção de modernização e à oposição entre tradicional e moderno, por meio da qual essa concepção se constrói, em lugar de pensar a expansão do capital típica do capitalismo como “modernização”, diante da qual haveria “nações” que “se teriam atrasado”, Florestan identifica naquele suposto “atraso” o que designa como capitalismo selvagem, um tipo de capitalismo criado pela própria dinâmica do desenvolvimento (capitalista) criador do “moderno” (capitalista) e que, no mesmo movimento em que cria esse “moderno” é também criador do “atraso” (capitalista). Em formulação que é tão sintética quanto clara, Florestan caracteriza o capitalismo dependente como:




  

    [...] um capitalismo típico, extremamente “moderno” (pois ele extrai sua modernidade do capitalismo industrial avançado) e por vezes extremamente dinâmico e flexível (já que ele reflete as estruturas e os dinamismos internacionais do capitalismo monopolista), que é um “capitalismo difícil” (escravo de uma acumulação espoliativa, que constitui um processo sem fim e sem compensações) e, por isso mesmo, um capitalismo selvagem [Fernandes, 1995b, p. 139-140].


  




  A expressão capitalismo selvagem causou grande impacto e tornou-se uma referência em certos círculos, durante algum tempo, mas não o suficiente para que o conteúdo do conceito florestaniano de capitalismo dependente fosse efetivamente assimilado ou mesmo compreendido nos sentidos mais profundos que trazia, nem devidamente discutido na mudança de perspectivas analíticas que apresentava, considerando a agudeza da sua crítica e o alcance das suas consequências teóricas e políticas.




  Da mesma maneira que tratava como equivocada a “teoria” do desenvolvimento, Florestan também considerava como equívoco – equívoco de apreensão estrutural e histórica e equívoco político – pensar uma burguesia “internacional” e uma burguesia “nacional” como se fossem constitutivamente separadas. Equívoco maior ainda seria considerá-las opostas, embora certamente houvesse por vezes importantes diferenças de interesses específicos, conflitos e contradições entre elas. Ele questionava a adequação de atribuir o qualificativo “nacional” às camadas burguesas locais, como se estas se definissem ou se organizassem principalmente a partir de marcos nacionais e não em função de interesses ditados, acima de tudo, por sua natureza burguesa, a qual se define basicamente de acordo com as perspectivas do capital. De acordo com Florestan, o capitalismo dependente é “a forma periférica e dependente do capitalismo monopolista, o que associa inexorável e inextricavelmente as formas ‘nacionais’ e ‘estrangeiras’ do capital financeiro” (Fernandes, 1985, p. 50). Também não é por acaso ou por acidente que essa associação se concretiza. Para Florestan, é inevitável que seja desse modo porque é assim que opera o capital.




  No meu entender, com essa concepção, Florestan promove um salto de qualidade na teorização dos “problemas” do chamado “subdesenvolvimento”. Enquanto a questão central é posta como sendo o “desenvolvimento”, e este “desenvolvimento” é tratado no plano das relações entre nações, as análises perdem-se na abstração: porque quem projeta, promove e controla a organização e a transformação da expansão capitalista não são as nações, mas o capital. O Estado-nação tem efetivamente uma importância imensa na implantação e na expansão capitalista. No entanto, por mais que os processos envolvidos pela acumulação e pela reprodução do capital passem pelos Estados-nações, o que os determina é, em última análise, o próprio capital, especialmente na relação que estabelece com o trabalho. É basicamente por essas razões que qualquer análise do desenvolvimento capitalista que recorra ao nível das relações entre nações precisa ser logicamente precedida pela análise das relações entre as classes sociais fundamentais e sob o capitalismo, tanto nos seus polos hegemônicos, quanto nos seus componentes autônomos e nos capitalistas dependentes.




  O procedimento teórico que desvenda a relação intrínseca entre os setores dinâmicos e os setores subordinados do desenvolvimento capitalista – que num dado momento são “traduzidos”13 pelos termos “moderno” ou “modernizador” e “atrasado” ou “tradicional” – também permite a Florestan analisar a relação que se estabelece entre os segmentos burgueses (frações) que promovem a “modernização” ou o “desenvolvimento” capitalista mundo afora; frações essas que são locais e internacionais e entre as quais existe um vínculo que é a um só tempo profundo e diferenciado.




  As relações de heteronomia, ainda que fundamentadas principalmente no econômico, moldam toda a sociedade capitalista dependente, ou seja, afetam e organizam todos os componentes estruturais que constituem cada uma das sociedades que se organizam historicamente por meio dessa forma de capitalismo. Segundo Florestan, “a dominação econômica, sociocultural e política inerente ao imperialismo torna-se uma dominação total, que opera a partir de dentro dos países neocoloniais e dependentes e, ao mesmo tempo, afeta em profundidade todos os aspectos de sua vida econômica, sociocultural e política” (Fernandes 1995b, p. 139, grifo meu). Não se trata somente de exploração (na verdade superexploração ou sobre-exploração) econômica; trata-se de exploração/dominação capitalista dependente. As características do capitalismo dependente são ao mesmo tempo econômicas, sociais, políticas e culturais. A superexploração capitalista dependente cria correspondências nos demais campos da sociedade, dando sustentação àquela sobre-exploração e a reforçando. Além disso, para Florestan as relações que tecem o capitalismo dependente se conjugam nos planos internacional e nacional. E mais, a dominação externa não se realiza a não ser por meio da dominação interna, conduzida por forças sociais internas. Apesar de suas diferenças e contradições internacionais, nacionais e regionais, de acordo com Florestan, a dominação externa e a dominação interna reforçam-se mutuamente, porque pela organização própria do capitalismo cada uma delas depende da outra, o que as une e torna mais consistente o seu conjunto e consequentemente o próprio modo de produzir que as conjuga.




  Florestan sempre avaliou como especialmente importante, teórica e politicamente, o estudo da especificidade brasileira ou latino-americana. Julgava que as sociedades formadas no Brasil e na América Latina não constituíam mera reprodução das sociedades europeias, por isso procurava percebê-las nas suas especificidades. Entendia que cabia aos cientistas sociais brasileiros e latino-americanos a tarefa e a responsabilidade de estudar e esclarecer o que seriam as características próprias de suas sociedades. Com a formulação do capitalismo dependente a que chegou, vê confirmada a importância teórica e política que atribuía ao estudo da especificidade.




  Pode-se acrescentar que, se no capitalismo dependente se encontram sob forma ampliada os traços constituintes de toda formação capitalista, é possível retirar da análise dessa forma de capitalismo indicações metodológicas importantes, porque o estudo dessa especificidade pode, a partir daí, passar a ter interesse teórico muito mais amplo do que apenas ou exclusivamente para os povos submetidos à heteronomia capitalista. Se a análise que aponta a exacerbação da exploração do trabalho sob o capitalismo dependente estiver correta, o estudo dessa especificidade – porque contém de maneira exacerbada características capitalistas em geral – talvez permita um acesso privilegiado para a identificação dessas características, o que pode conferir à investigação do capitalismo dependente um grande e inesperado alcance teórico.




  capitalismo selvagem (2): autocracia




  A noção da especificidade capitalista dependente é construída em permanente confronto com o que Florestan concebe como constituintes das características “típicas”, “gerais” ou “clássicas” da formação capitalista. Penso que, nesse retorno ao geral, Florestan às vezes exagera ou até mesmo idealiza traços que ele pretende sejam definidores do que seria “o” capitalismo, ou “o capitalismo em geral”, do qual o capitalismo dependente é apenas uma das formas que este viria a assumir. Conforme o meu entendimento, esse é bem o caso quando Florestan define a democracia burguesa como constituindo um traço definidor do “capitalismo clássico”, ou simplesmente “capitalismo”.




  Ao tentar comparar os dois tipos de sociedades capitalistas, não apenas no campo econômico, mas também no político, Florestan pensa que, se no capitalismo enquanto modo de produção a expropriação do trabalho é o fundamento das relações econômicas e sociais, a democracia burguesa também seria essencial para o funcionamento desse modo de produção e para o controle das suas crises. Ele entende que na especificidade dependente do capitalismo, porém, o fundamento econômico capitalista dessa forma de sociedade passa a ser drasticamente exagerado, convertendo-se em sobre-expropriação e sobre-exploração. Supõe, então, que a esse fundamento econômico ampliado também corresponderia no campo político a uma situação semelhante, mas inversa, com a também exagerada redução da democracia, que no capitalismo dependente se restringiria ao ponto de, numa sociedade profundamente desigual, ser apenas uma democracia de iguais.




  Consequentemente, Florestan caracteriza o capitalismo dependente, por um lado, enquanto sobre-exploração e sobre-expropriação e, por outro lado, enquanto autocracia. Com a inclusão dessa caracterização do plano político, completa-se o que Florestan compreende por capitalismo selvagem. Nele o crescimento econômico permanece nos marcos do capitalismo dependente e é, pois, crescimento econômico dependente, que se faz acompanhar por níveis alarmantes de miséria, exclusão e ausência de direitos fora dos setores sociais dominantes. Referindo-se à América Latina, afirma que:




  

    [...] quer se trate das metrópoles, das cidades ou do campo, as classes sociais propriamente ditas abrangem os círculos sociais que são de uma forma ou de outra privilegiados e que poderiam ser descritos, relativamente, como “integrados” e “desenvolvidos”. Tais setores coexistem com a massa dos despossuídos, condenados a níveis de vida inferiores ao de subsistência, ao desemprego sistemático, parcial ou ocasional, à pobreza ou à miséria, à marginalidade socioeconômica, à exclusão cultural e política etc. [Fernandes, 1973, p. 37, grifo do original].


  




  Segundo Florestan, essa é




  

    [...] uma realidade socioeconômica que não se transformou ou que só se transformou superficialmente, já que a degradação material e moral do trabalho persiste e com ela o despotismo nas relações humanas, o privilegiamento das classes possuidoras, a superconcentração da renda, do prestígio social e do poder, a modernização controlada de fora, o crescimento econômico dependente etc. [Fernandes, 1973, p. 42].


  




  Nesse sentido, o capitalismo dependente é uma forma nova de desenvolvimento capitalista, constituída pelo capitalismo monopolista, mas que mantém ainda marcas profundas da sua condição colonial anterior.




  É próprio do capital procurar expandir-se sempre mais e incorporar diferenciadamente à sua produção/reprodução tanto ramos produtivos, como setores sociais e regiões geográficas, promovendo desenvolvimentos cujos ganhos se concentram nos polos dinâmicos de acumulação. Esse desenvolvimento, que por sua própria natureza é criador de desigualdade, constitui no capitalismo subordinado ou dependente uma organização social em que as desigualdades tornam-se extremadas, em que uma minoria social dominante retém para si todos os privilégios como se fossem direitos e exclui de todos os direitos a grande maioria da sociedade, como se isso fosse natural. As burguesias que conduzem localmente a organização social das sociedades capitalistas dependentes só reconhecem direitos para si e para as burguesias às quais estão subordinadas; não abrem nem cedem espaço para as demais classes se desenvolverem autonomamente como tais, para assim formarem em conjunto a “ordem social competitiva”. Desse modo, tornam tirânicas as relações de poder instituídas nas sociedades que com a sua ação submetem aos desígnios da acumulação do capital através do mundo.




  Embora detenha localmente um poder extraordinário, exercendo a tirania burguesa de forma crua, sem disfarces, e utilize essa tirania para contar com níveis extremamente elevados de expropriação e de exploração, e embora – por sua condição de parceria desigual – tenha que partilhar seus lucros com as frações burguesas hegemônicas, nem assim essa burguesia se dispõe a se contrapor ao caráter dependente das estruturas capitalistas dentro das quais se encontra, para poder vir a exercer plenamente a condição burguesa autônoma, que a especificidade dependente do capitalismo lhe restringe. As burguesias do capitalismo dependente não assumem localmente a revolução burguesa14. Essas frações burguesas tantas vezes descritas como “nacionais” não lideram nem a nacional nem a revolução democrática nos seus países. Acomodam-se aos padrões fixados pelo capitalismo dependente, desde que possam continuar a contar com os seus privilégios, que Florestan identifica como “quase estamentais”, e com os altíssimos ganhos que auferem.




  Segundo Florestan, o que uma classe é num dado momento, ou vem a tornar-se num outro, não decorre exclusivamente de uma determinação estrutural. Além do lugar que ocupa num processo de formação social e das atribuições e limites que tal posição possa definir, o perfil que uma classe social adquire depende também, e substancialmente, das relações concretas que estabelece nas suas práticas e lutas. A partir desse entendimento teórico mais geral, Florestan compara a formação das classes sociais nos polos de expansão capitalista e no capitalismo dependente. Ele supõe que




  

    [...] as classes sociais não podem preencher suas funções sociais desintegradoras tanto quanto suas funções sociais construtivas sob essa modalidade predatória de capitalismo selvagem. As classes puderam preencher tais funções, nos modelos europeu e norte-americano de revolução burguesa, porque as classes sociais submetidas à expropriação e à espoliação conquistaram o direito de serem ouvidas, de usar meios institucionais de protesto ou de conflito e de manipular controles sociais reativos, mais ou menos eficazes, regulando assim a sua participação social nos fluxos da renda e nas estruturas de poder [Fernandes, 1973, p. 42].


  




  É crucial ter presente que o que baliza toda a formulação de Florestan sobre o capitalismo dependente e das classes sociais nesse tipo de capitalismo é a possibilidade de desenvolvimento autônomo. No fundo, sua análise está sempre lastreada pelas perspectivas e possibilidades de autonomia das sociedades que num determinado momento da sua história se constituíram enquanto capitalistas dependentes. Florestan entende que as classes sociais na América Latina não desempenham nem as funções construtivas nem as funções desintegradoras que, a seu ver, seriam próprias a elas numa ordem social competitiva voltada para a construção de uma nação integrada e autônoma. Creio que seja necessário situar e discutir a visão de Florestan sobre “ordem social competitiva”, com suas classes voltadas para a construção de nacionalidades integradas e autônomas. De todo modo, seguindo sua pesquisa, pode-se ponderar que não consta do projeto das burguesias capitalistas dependentes a construção da nacionalidade visando à autonomia nacional. Essas frações burguesas se contentam com a acumulação máxima possível do capital, repartido o excedente econômico com as burguesias hegemônicas. Assim procedendo, só fazem manter e ampliar a condição capitalista dependente. A exploração excedente que conduzem apenas fortalece a condição dependente dessa modalidade de capitalismo. Além disso, a superexploração que realizam é de tal magnitude que lhes parece requerer a restrição ao que de outro modo poderiam se tornar direitos da massa da população. As burguesias capitalistas dependentes colocam-se politicamente como se no capitalismo dependente a democracia, mesmo que rigorosamente limitada aos padrões democráticos estritamente burgueses, exporia a risco a manutenção do excedente de exploração e de expropriação típicos desse capitalismo, ou até mesmo a própria expropriação que é típica de qualquer forma de capitalismo.




  Ao vincular sobreapropriação do excedente econômico com tirania burguesa e enfatizar a amplitude da dominação exercida pela fração local da burguesia no capitalismo dependente, Florestan esclarece que não se trata




  

    [...] apenas de defender a “liberdade” e a “democracia”. Porém, de pôr em evidência que a sociedade de classes engendrada pelo capitalismo na periferia é incompatível com a universalidade dos direitos humanos: ela desemboca em uma democracia restrita e em um Estado autocrático-burguês, pelos quais a transformação capitalista se completa apenas em benefício de uma reduzida minoria privilegiada e dos interesses estrangeiros com os quais ela se articula institucionalmente [Fernandes, 1980, p. 77, grifo do original].


  




  De acordo com esse entendimento, portanto, nas sociedades capitalistas dependentes a autocracia não configura uma exceção, mas, pelo contrário, é uma característica permanente da forma de dominação que as burguesias dependentes adotam, principalmente para conseguir manter seus privilégios sociais, políticos e culturais e, naturalmente, garantir a sobreapropriação a que submetem os demais setores da sociedade.




  Parece correto qualificar as burguesias do capitalismo dependente como débeis e vacilantes enquanto classe, no que se refere à revolução burguesa. No entanto, não se pode deixar de registrar que quando dominantes, essas frações burguesas detêm muito poder. Florestan compreende bem que uma




  

    [...] burguesia impotente para conduzir autonomamente a “transformação capitalista” e, portanto, para conjugar uma revolução nacional com uma revolução democrática, nem por isso deixa de ficar no centro do controle do poder econômico, social e político das respectivas sociedades de classes. E isso com maior amplitude e ímpeto quanto mais fraca for a oposição organizada das classes operárias e das massas populares [Fernandes, 1980, p. 79].


  




  Esse é um importante argumento que Florestan traz para a discussão. Essas frações burguesas são tanto mais fortes no exercício do poder de que dispõem quanto mais frágeis e desorganizadas sejam as demais classes.




  Aprofundando a reflexão, Florestan pensa a relação entre poder e formação de classes e sua análise o leva a distinguir duas situações distintas. Uma em que uma classe ou fração exerce meramente o controle do poder estabelecido15, o que inclui até mesmo situações em que esse exercício se reveste de despotismo ou de tirania; outra é a situação em que uma classe não apenas alcança o controle do poder, mas consegue exercê-lo enquanto classe. No caso das burguesias que se formam nas sociedades capitalistas dependentes, Florestan argumenta que, enquanto classe, isto é, enquanto essas frações burguesas locais forem capazes de conduzir transformações que organizem a sociedade ao seu molde e à sua medida, o enfraquecimento das demais classes as enfraquece também. Nesse sentido, “o que mais debilitou as burguesias latino-americanas, reduzindo sua capacidade de ação econômica e de atuação política, foi a maneira pela qual pretenderam fortalecer-se, excluindo ou enfraquecendo outros protagonistas sociais” (Fernandes, 1973, p. 57).




  Pode-se depreender que Florestan lida com dois tipos de relações entre as classes ou frações dominantes e as demais classes ou frações. Numa situação, a de mero controle do poder, o fortalecimento dos segmentos dominantes depende da fraqueza das partes dominadas. Quando se trata, porém, do poder das classes enquanto tais, o enfraquecimento dos segmentos dominados dificulta o fortalecimento dos dominantes.
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